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PARECER

REQUERIMENTO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTQO = DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO — PRESENGCA DOS REQUISITOS
LEGAIS - ART. 25 C/C ART. 13 DA LEI 8.:666/1993 -
PRONUNCIAMENTO JURISPRUDENCIAL FAVORAVEL -
RECOMENDA(;AO DE CONTRATAGAO.

1= Presentes 0s requ1s:tos autorizadores para a contratagdo mediante
inexigibilidade de Ifcttagao - servigo técnico ‘a-Ser:prestado por empresa
com notona espec:allzagéo e no qual €. mwével a.competigdo — é de ser
contratado o escnténo que retine diversos pmnunc:amentos jurisdicionais
favoréveis er hrpéteses semelhantes;

2 — Orientagao f favoravel do STJ, do STF e do TCU

3 — Recomendagéo de contrata¢éo.

1 - DOS FATOS -

Trata-se de proposta de prestagao de servigos juridicos
apresentada pela Montelro e Monteuro Advogados Associados, escritorio de
advocacia situado na cidade do ReCIfe,, Estado de Pernambuco.

Aduz a Proponente ..sér es‘tevMunicipio da Ilha de Itamaca, credor da
Unido no que se refere a vefbésfdo FUNDEB..— Fundo de Manutengéo e
Desenvolvimento da. Educagéo Basnca e de Valorlzagao dos, Profissionais da
Educagdo, cujo valor “crediticio provém da mobservéncna do “pise. minimo
estabelecido para o VMAA do FUNDEF (ja extinto) no ano de 2005.
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Anexa farta. documentagéo, e.g., precedentes favoraveis, demonstragdo do
recebimento de valores por outros Municipios dos créditos do antigo FUNDEF,
além de cohtrat'agées referentes a recuperagdo de valores do FUNDEB,
contratagdes anteriores com outros Entes e comprovagao de preco; etc., a sorte
de comprovar’ seu notorio saberi‘juridico e inconteste especializagdo quanto a
matéria. \ :

Colaciona também o entendlmento de dlversos Tribunais de Contas
pela possibilidade de contratagao, bem como o poswnonamento do Conselho
Nacional do Ministério Publico — CNMP e da Advocacia Geral da Unido a tal
titulo, bem como, suscita.a mtellgéncla da Lei n%14.039/2020, que dispde sobre a

natureza tecnlca e smgular dos Servigos prestados por advogados.

Requer por fim;.a abertura do procedlmento de inexigibilidade para
sua efetiva contratar;,éo .

Recebido 0 respectivo requerimento, foram os autos encaminhados
a esta Procurador’ia para sUa anélise e emisséo}de parecer.

E, EM SINTESE o RELATORIO
PASSO'A OPlNAR ‘
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2 - FUNDAMENTACAO JURIDICA

a) Das contratagées pela Administrag&o Publica

A Constituigdo Federal de 1988 disciplina-uma série de obrigagdes
para a Administragdo Publica, énuhx:iando 0s principio’s ‘no'ifteadbre’s da atividade
publica, bem como "os ditames” para ‘o funcionamento' daquela (Titulo Il da
CF/1988). - '

Precisamente . no .art, - 37 da -Magna.-~Carta encontra-se 0
delineamento da atividade estatal; in verbis:

“Art. 37. A administrag&o publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da
Uniéo, dos Estados, db Distrito Federal e dos Municipios obedecerd aos
bn’ncipioé de legalidade, }impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia e,
também, ao seguinte”

Vé-se, desta forma, que o constituinte exige que o administrador
respeite determinados principios fundamentais, bem como disposi¢des
especificas para sua correta atuégéo, sempre no interesse do interesse publico,
da res publica. ( ’

Neste norte, ndo é dado ao administrador realizar contratagdes da
forma que entender mais interessante, devendo seguir as determinagdes

constitucionais e infraconstitucionais relativas a matéria.
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Verifica-se, pois, a regra da contratagao mediante a realizagado de
procedimento licitatério, ou seja, mediante a selecédo da proposta mais vantajosa
e adequada para a administragéo publica.

Egon Bockmann Moreira e Fernando Vernalha Guimaraes'
conceituam licitagdo como: ' \

. 0 processo adm/nlstratlvo por meio do qual a Admln/stragao Publica seleciona

pessoas aptas a bem executar determinados contratos administrativos”.

Caracteriza-se a ‘lic\:itagéo como o procedimento administrativo
mediante o qual podera a administragao contratar a melhor proposta para a
execucao de determinada obra ou servico, sempre em observancia aos principios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiéncia. '

Hodiernamente, alérﬁ do arcabougo constitucional, as contratagdes
pela administragéo estéo regidas, de forma geral, pela Lei 8.666/1993.

Nao se olvide, também das regras emanadas pelos Tribunais de
Contas da Unido, dos Estados e dos Municipios, nas localidades em que

existirem, e que tambem repercutem nas contratagoes a serem reallzadas

Esta é a base legal para toda e qualqder contratagéo pela

' MOREIRA, Egon Bockmann; GUIMARAES, Fernando VernalhéﬁLlClTAQ’AO POBLICA. A lei
geral de licitagdes/LGL e o regime diferenciado de contratagées/RDC." S&o" Paulo: Malheiros,
2012. p. 26.
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administragao.
b) Das mOdalidades de licitagéo

Vista a obrigatoriedade do procedimento I|C|tat6r|o séo necessarios
breves comentanos acerca das modalldades de I|C|tagao :

Orlglnalmente eram prevrstas S (cmco) modahdades de licitagao,
quais sejam: i) convite; II) concurse, m) leilao; IV) tomada de pregos; e V)
concorréncia (art. 22 da Lei 8 666/1993)

Posteriormente - as :modalidades acima mencionadas foram
complementadas pelo vi) pregao (Lei 10 520/2002) e a vij) concorréncia-pregao
(Lei 11 079/2004)

A dlferenmagao entre as dlversas modalldades de procedimento
licitatorio nao reside tao somente no valor méxamo do certame ou no nurnero de
participantes, mas sim no- encadeamento dos: atos que levara a futura contratagao
ou alienagao de determmado objeto |

Mais ‘uma vez, Egon Bockmann Moreira e Fernando Vernalha
Guimaraes? lecionam que: R ORN R 1 D

“.. esta combinagéﬂo de temas diversos em Mfe,ixes‘especificos que
permite a construgdo deste ou daquele processo de licitagdo. Assim

2 Idem nota 1. p. 102.
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cada modalidade representa determinada sequéncia de atos e fatos

que visa ao ato final de escolha do licitante vencedor”.

Constata-se, pois, a necessidade de observancia da modalidade
correta de procedimento licitatério para a efetiva contratagéo ou alienagéo pela
administragéo publica. ‘

c) Das hipéteses de inexigibilidade e de dispensa de licitagdo e sua diferenciagéo

Assentada a premiésa de que as contratagdes e/ou alienagdes pela
administragdo devem respeitar o regime de licitag6es previéto tanto em ambito
constitucional, como mfraconsﬂtucmnal ¢ de se indagar se este regime €&
aplicavel para toda e qualquer hlpotese

Por \ vezes nao pode a admlmstragao buscar tdo somente o menor
prego ou a melhor técnica (caractenstucas relativas aos tipos de licitagdo), mas

sim atender determlnado interesse publico extremamente especifico.

E o que se V&, por exemplo na contratagdo de determinado
musicista de renome nacnonal ou mternamonal para a parhcnpagao em festival,
situacdo em que de nada adlanta a contratagao de outro musmsta sem as
mesmas caracteristicas. ‘

Outra hipétese relevante exsurge quahdo \’ da contratagao

emergencial em razéo de situagéo de calamidade puplica, situagéo em que nao

se pode, em nome do bem-estar de toda a coletiyidade, esperar até que se
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concluam todas as fases de um convite ou concorréncia.

Atento a tal situagdo, o legislador ordinario previu hipoteses de
dispensa de licitacdo, bem como de inexigibilidade de licitacao.

Na primeira hipotese o legislador enumera de forma exaustiva
situagbes nas quais o_administrador_esta desobrigado de_realizacdo do

certame, podendo realizar a contratacdo de forma direta.

Por outro lado, as hipoteses de inexigibilidadé estdo previstas em
um rol meramente exempllﬁcatnvo e tém por escopo demonstrar situagdes faticas
em que é impossivel a realizagdo de licitagdo, pela impossibilidade de
competigao. ) by

Pode se aflrmar de forma resumlda que a dispensa € a autorizagao
legislativa para a nao reallzagao de I|C|tagéo ficando dentro do poder

discricionario do admlnlstrador a sua realizagéo ou nao.

De outra banda, a inexigibilidade revela a total inviabilidade de
licitagdo. A realizagdo de um certame poderia, at¢é mesmo, vir a macular o

interesse publico.

As hipéteses de dlspensa de ||C|tagao estao prewstas nos arts. 17e
24 da Lei 8.666/1993, enquanto que a situagdes que reclamam a |neX|g|b|I|dade

estdo no art. 25 do mesmo diploma legal.
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In casu, serd dado especial relevo ao contido no-art.-25-daLei

8.666/1993,eis que a contratacdo em tela recomenda a inexigibilidade de

licitagao.

d) Da inexigibilidade’de licitagéo. Caracterizagéo e hipéteses

em especial:

| - para aquisigéo de maten‘ais equipamentos ou_.géneros que s6 possam ser
fomec:dos por produtor empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a
preferénc:a de marca devendo a comprovagéo de exclusividade ser feita através
de atestado fomec:do pelo érgéo de-registro do comércio do local em que se
reahzaaa a /lC/tagéo ou. a obra’ ou 0 sarwgo pelo Sindicato, Federagdo ou
Confederagao Patronal ou “ainda, pelas entldades equivalentes;

- para a contratagao de Servigos. técmcos enumerados no art. 13 desta Lei, de
natureza smgular, . com prof:ss:onals ou empresas de notéria especializagéo,
vedada a /nex1glb/hdade gara semgos ds pubI/c:dade e divulgagéo;

Il - para* contratagéo de pmt” sszonal de qualquer setor artlstlco dlretamente ou
através de empreséno exc1ush/o desde que oonsagrado pela crltlca espec:ahzada

ou pela opini&o pubhca

§ 1° Considera-se de notér/a especrallzagzéo o groflss:onal ou empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, decon'ente de desempenho anterior,
estudos, experiéncias, publicagbes, organizagao, aparelhamento, equ:pe técnica,
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ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, -permita-inferir-que -0
_seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado a plena satisfagéo
do objeto do contrato.

§ '2° Na hipétese deste artigo e em qualquer dos casos dedispensa, se
boMpmvado superfaturamento, respondem solidariamente.pelo dano’causado a
Fazenda Publica o forneeedor ou o prestador de sQMgoé\f,e o.agente publico
responsével, sem prejufzo de outras sangbes legais (ca:bive‘is”. i

'e“mfﬁiapa‘rtada sintese, ”trés situagbes que

O legislador **fr'ia‘zi'
inviabilizam a competu;ao e recomendam a abertura de» procedlmento de
contratagdo mediante mexnglbthdade de I|C|tagéo Sao elas

i) o “fornecimento de  materiais, ‘equipamento ou géneros que S&0
produzidos/fornecidos por um tnico fornecedor;

ii) .a/’contratagdo .de - servigos: »i‘écnicos especializados, vedado a
ine_XigiQilidade quando se tratar de servicos de publicidade e divulgagéo;,

m) a contratapéo de pnoﬁssronal do setor artistico com reconhecimento da
critica espec:alizada ¥ U 20

As hlpéteses que podem ser abrangldas peio cont|do nos incisos | a
Il do art. 25 da Lei 8666/1993 CET mumeras devendo ser. fento uma anéhse
minuciosa para saber se a l|C|tagéo e |neX|givel ou nao ‘ P

O administrador deve pautar sua atuagao sempre pelo contldo na
legislagdo aplicavel e buscar atender o interesse pubtico, realizando a
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contratagéo por inexigibilidade, se assim o recomendar a situagéo fatica concreta.

‘ "Passa-se, pois, a analise da possibilidade de contratagdo mediante
inexigibilidade: de licitagdo para servigos de advocacia.

e) Da inexigibilidadé:,em servigos“téo,nicos

@) mcrso {18 do ‘a '25 da Lel 8666/1993 autonza a contratacao
mediante |neX|g|b|I|dade guando estlvermos dlante de serwgos técnicos

especializados, fazendo remtssag a enumeragao contlda no art 13 do mesmo
diploma legal. Vejamos: :

“Art. 13 Para os fins desta Lei, cons:deram—se servigos técnicos profissionais
espec ahzados os trabalhos: relatlvos a:

| - esttidos técnicos, /pléﬂeja”mentos e btgj'étos basicos ou executivos;

It -~pafe_jt}eres, pericias e a valiagﬁeé em qéral; ‘

.- assessonas ou consultonas técnicas e audltonas financeiras ou tributérias;
(Redagéo dada pela Lei .@83, de 1 994)

V- fiscalizagéo, supeﬁ(iséd ou gerenciamento de oObras/ou servigos;

V - patrocinio ou defesa déi;fcaUSé;s ji(diciai;s ou édmingiet@tix)as;

g

VI - treinamento e aperfeigoamento de pessoal; A

VIl - restauragéo de obras de arte e bens de valor histérico.
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VIl - (Vetado). (Incluido pela Lein°® 8. 883, de 1994)

! § 10 Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitagdo, 0s contratos para a
\ prestagéo de servigos técnicos profissionais espec:allzados deveréo,
prefer,anbialmente, ser celebrados mediante a reallzagéo de concurso com
e‘si}pdfaga‘o prévia de préi"nio ou remuneragéo. ) ;

§ 20 Ayds“seh/ii:os té cos prewstos neste amgo aphca-se, ‘ho que couber, o

disposto no art. 11

§ 30 A empresa de prestagéo de serwgos técmcos eSpecrallzados que apresente
relagéo de lntegrantes ‘de seu corpo técmco em procedimento licitatério ou como
e/emento de justlficagéo de dlspansa our mexvglbllldade de licitagdo, ficara
obngada a galaritlt que-os. rafendos mtegrantes realizem pessoal e diretamente 0s
serwgos ebjeto da%contrato"

Séo 7 (sete) portanto os semges que a Lei considera como
especializados & onentar a mexngibnhdade de hmtagéo

Margal Juétéh;Fi;ho?iéluc’iba t}"{h‘e@m«‘servigo sera técnico quando:

/mportar a aphcagéo do conhecrmento tedrico..e da habilidade-pessoal para
promover.yma alteragéo no umverso ffs:co ou socval A nog:éo de ‘técn:ca wncula-
se, entdo,a do:s aspectos;ntenrelacmnados

i

Segue 0 doutrihadd‘r" ;aés'e\)erando q‘Ueédéspeciaﬁz?Qé‘o"é@ht&da no

: JUSTEN FILHO, Margal. COMENTARIOS A LEI DE LIClTAcéES‘ /£ CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS. 15. ed: S&o Paulo: Dialética, 2012. p. 200.
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caput do art. 13 significa:

.a capacitagdo para exercicio de uma atividade com habilidades que néo estéo
‘*dlspomve/s para qualquer profissional. A especializagdo ldentlﬁca uma
«capacitagdo maior do que a usual e comum & é produzida pelo dominio de uma
area restlita com habilidades que ultrapassam o conhec:mento da média dos
proflsslonals qecessénos ‘ao\ desenvolvimento da atzv;dade \‘em questéo”.

Reunldas as caracteristlcas mencnonadas f jca patente que
determinados objetivos fogem daquﬂo que usualmente e tldO como atividade
corriqueira da administragao, pubhca :

Néo; se pode querer por exemplo que ex1sta dentro de qualquer
esfera governamenta| profissmnals espemahzados na restauragédo de obras de
arte (art. 13, Vll) ou corpo técmco capaz de ajmzar e acompanhar demandas
judicial complexas;ex-demoradas (art. 13,V),, 9

Sabef" ée‘ determ"ir_jfédo serwgoé "ou nao especializado, é de
fundamental importancia paraa-caractefizagao da inexigibilidade ou nao de

licitagao.

e.1) Do patrocinio ou:defesas

Lei 8.666/1993)

de causas judiciais ou.a ministrativas (Art. 13, V. da

E sabido que a representagao judicial do municipio cabe ao prefeito

*1dem nota 3.

2,
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democraticamente eleito e/ou a procuradoria municipal devidamente instituida
para tal fim. Esta é a exata dicgéo do art. 75 do Codigo de Processo Civil - CPC:

“Art. 75. Serdo representados em juizo, ativa e passivamente:

-o Municipio, por seuPrefeito ou procurador’;

A norma processuai pressupoe que Q prefelto mummpal e/ou sua
procuradoria se encarreguem da defesa ou patrocm|o de causas judiciais e/ou
administrativas em favor do Mummplo ' ’ ;

Tal representacéo é a regra.

Contudo, ndo se pode querer que o Prefeito ou o Procurador
estejam totalmente- habllltados para a atuagao judicial e/ou administrativa em
causas nao cornquenras ou que envolvam conhemmentos especificos.

Séao situagdes diamletralmenteiopOStas a contratagéo de escritorio
de advocacia para a atuagao gmf? causa tributaria especifica e a atuagao para a

cobranga ordinaria da divida a‘tivé‘;,rinunit:ipal.

Na primeira hlpotese estar-se-;a d|ante «do permlsswo Iegal
insculpido no art. 13, V;.da Le|8666/1993 y

Assim, da leitura sistematica, aliada’\‘é:; ’realic[éde : yrnwunicipal,
indiscutivel que a Procuradoria Municipal possa valer-se de f'brgﬁa(,j:uridicé externa

M
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e especialista para potencializar a sua atuagdo e a possibilidade de-éxito do
Municipig:.,

e.2) Do caso‘"concreto

Pois ' bem, assentadas as bases féticaé ' ‘autosizativas da
inexigibilidade de hcrta;éo e de se anahsar que a requerente se enquadra nos

ditames legais pertinentes & m. é e P Ln iy

Em um primeiro:momento, deve-se ana‘l{sar\,afnaitweza do servigo a
ser realizado. '

Apesar. dos «,conh’)‘e‘c‘imehtqs “técnicos desta Procuradoria, €
necessario reo‘ohhe‘cer q’iu”e a }ecuperagéo‘ dos valores nao repassados
corretamente ao FUNDEB = Fundo de: Manutengao e Desenvolvimento da
Educacéao Basnca e de Valor;zagéo dos Proﬁssmnaus da Educagao, por
repercusséo da mobservanma do piso mimmo estabelecido para o VMAA do
FUNDEF (ja exttnto) no:ano de: 2006 nao é das matérias mais simples ou
cotidianas nas atlwdades mumcnpaus

E que .serdo, ~-hé¢éssérios elementos-- por ‘demai'éy técnicos -
planilhamento de valores obi;engéo de lnformag;oes ;unto a Secretarlas da Uniéo,
analise de mformagoes contabels - que escapam das atnbmgoes normals e
corriqueiras do Municipio. g -

Nao se trata, em ultima analise, de mero cumprimentonde sentenga,
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mas .da construgdo de tese, em agdo de conhecimento, para-garantir o
recebimento:.pela edilidade de valores ndo repassados pela Unido opportune
tempore.

vTudo«isso sem contar o CUSTO de uma atuagao patronal como
esta, que demandaria ndo apenas os deslocamentos fisicos (incluindo-se a
Capital Federal, onde Iogallzados Tribunais Competentes) mas também um
destacamento de pessoal espemahsta na matéria (o que na pratlca nao é a

realidade desta Mumc:palldade)

Importante destacar,zpar argucia da Le| n°; 14 039/2020 temos que
os servigos profissionais 'de advogado 'sao,por. sua natureza, técnicos e
singulares, quando comprovada a sua notoria especializagao.

Por'sua vez,'o legislador caracterizou a notéria especializagdo como
sendo o servigo prestado por. advogado ou socnedade de advogados cujo
conceito no campo de sua espemahdade decorre de desempenho anterior,
estudos, expenénclas publlcagées orgamzagao aparelhamento equipe técnica
ou de outros requ;sntos relacnonados com suas atividades, permita inferir que o
seu trabalho é essenmal e mdlscutlvelmente o mais adequado a plena satisfagéo
do objeto do contrato.

Da escorreita venﬁcac;ao da documenta(:ao acostada aos autos, vé-
se que a requerente é p1one|ra neste. tipo de agao ‘ja tendo OthdO sucesso no
manejo de agdes coletivas, individuais € em diversas execugdes, com o efetivo
recebimento de crédito vultoso em favor de municipios ~bra’siléir05, decorrente da
ilegal fixagdo do valor minimo anual por gluno dos fundos’ edﬁéécibnais que
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vigoraram de 98 até os dias atuais.

" +Quanto a notdria especializagdo da requerente, & possivel ‘aferir,
além do ja eXplicitgdo acima, pelo vasto repertério de éxito e recuperag:éeé desta
natureza ja obtidés pelo pais, bem como, estudos, experiéncias \pu\blicagées,
organizagao, aparelhamento eqmpe técnica ou de outros requnsuos relacionados
com suas atividades. :

Nao se esquega que os eVentuals crédltos a serem recuperados

municipais — conforme mformag:oes prévias contldas nos autos

Amda, a |nVIabilldade de compethao esta evidenciada pela auséncia
de outro escrltono com tamanho know-how em agdes semelhantes e com tanto
sucesso nas mesmas .

A contratagao de um escrltono sem tals caracteristicas, coloca em
risco sucesso'da’ demanda. bem: como, poderé resultar em prejuizos financeiros a
municipalidade, decorrente§ e\;‘ey\ent‘uyawl‘ congenagao sucumbencial.

Um ultlmo element,o a ser conmderado € a necessMade de
confianga entre o Munlcnplo e o escnténo a ser contratado A reahzagao de
procedimento licitatorio proprlamente dito. podena Ievar a contratagao de
escritério ndo capacitado. P, |

f) Do posicionamento Jurisprudencial go Superior Tribunal “de ‘Ju"st'iga - ST,
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Suprem‘o Tribunal Federal — STF e Tribunal de Contas da uni&o— FeU:—

Ao analisar casos semelhantes, o STJ ja indicou que a contratagao
de escrltérlos de advocacna é hipétese de inexigibilidade de I|c1ta9ao Eo'que se
vé, por exemplo do REsp 1. 192 332/RS, relatado pelo Mln Napo!eao Nunes
Maria Filho:

£

“ADMINISTRA'HV E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
; { SERV ”Qos ADVOCAT/CIOS ‘COM DISPENSA DE
LICITAGAO. ARI. 17°DA"LIA: ART. 295, V' DO CPE: ART 178 DO CC/16.
AUSENCIA DE PREQOE’STIONAMENTO SUMULAS 282/E 356 DO STF. ARTS.
13 E 25 DA LEI. 8.666/93. REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO.
SINGULARIDADE DO SEngo INVIABILIDADE DE COMPETIGAO. NOTORIA
ESPECIALIZACAO DiSCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA
ESC@LHA DO 'MELHOR PROFISSIONAL DESDE QUE PRESENTE O
INTERESSE PUBLICO+. E INOCORRENTE O DESVIO DE PODER,
AFILHADISMO ou: COMPADRIO RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

= )
3 Depreende-se da le/tura dos arts 13 ‘e 25 da Lei 8.666/93 que, para a

contratagéo dos se/vlgos‘ técmcos enumerados no art. 13, com inexigibilidade de

Ilcltagéo /mpre of a prasenga dos| naqurs:tos de natureza singular do servigo

prestado lnwabilidad&d éompetlgao e noténa especializagéo.

med ;nta processo IIc:taténo o trabalho mtelectual do
de prestagéo de serwgos de natureza personal:ss:ma e

dessa forma, inviavel escolher o melhor prof/sslohal, para prestal serwg:o de
natureza intelectual, por meio de licitagéo, pois tal mensumgéo néo se funda em
critérios objetivos (como o menor prego).

f/\ﬁ“
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6. Diante da natureza intelectual e singular dos servigos de assessoria-juridica,
fincados, principalmente, na relagdo de confianga, é licito ao administrador, desde
' que movido pelo interesse publico, utilizar da discricionariedade, que Ihe foi
_'conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional.

7 Recurso Especial a que se da provimento para julgar lmprocedentes 0s

pedldos da inicial, em razéo da inexisténcia de improbidade admmistratlva” (REsp

1192332/RS Rel. M:mstm NAPOLEAO NUNES MAM FILHO PRIMEIRA

TURMA ;ulgado em 12/121/2013 DJe 19/12/2013)

Ora, a-rmais- a!ia corte a 1ulg,ar matena mfraconstutucuonal em Nnosso
pais reconhece que a contratagao de ‘SErVicos advocaticxos esta abrangida pelas
hipéteses de |neX|g|b|hdade de hcitagéo ‘ '

Pede»se verﬁa para;@a transcng.ao de esclarecedor trecho do voto do
Eminente Min. Napoleao Maia:

H2e Conforme destac‘ou fe) nobre Autor a smgulandade dos servigos prestados

pelo adyogado consiste er seus conpea/mentos individuais, estando ligada a sua

capacitagéo prof:ss:onal sendo, dsssa ‘forma, invidvel escolher o melhor
profsszonal ‘para. prestar serwgo de natureza intelectual, por meio de licitag&o,
po:s tal mensura;:é' “néo; 8€ funda em orjtérios objetivos (como o menor prego).

Destaca-se, aind nes: caso que o fator preg:o néo é crucial para se detemwnar

a melhorﬁcohfratagée rao ente publrco

13. Com efeito, dlante da natureza mtelactual el‘f smgular dos serwgos de

assessoria jurld:ca fmcadas pnnclpalmente -na relagag de. conflanga é Jicito ao
administrador, desde que movido pelo” mteresse pugllco utlhzar da
discricionariedade, que lhe foi conferida pela IBI, para a escolha do melhor
profissional”. )
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-, +No mesmo sentido o REsp 1.285.378/MG, da Relatoria do Min.
Castro Meira®’: 7

O Entendimento da Corte Superior, mantem-se inalterada; conforme
se depreende da deciséo colac?onada abaixo, de lavra do ,Ministro Benedito
Gongalves, em*\qﬁe se reitera ~f§guisitos que caracterizam jai:;fpb‘ssibilidade de
contratagao de advogado, por;inexigibilidade de Iic,i_taééo"",;ﬁps‘\;:ftrgfmos da Lei n°
8.666/1990: DAk FOuboilyy Wi S 1LY Wy g

PROCESSUAL CIVIL ‘LEQAPMINISTRATIVO.'AGRAVé."lNTgRNo NO RECURSO
ESPECIAL.  AGAO .CIVIL ~ PUBLICA. JICITACAO.  INEXIGIBILIDADE.
CONTRATAGAQ | DE ./ ADVOGADO - POR. 'MUNICIPIO.  NOTORIA
ESPECIALIDADE, SINGULARIDADE DO SERVICO. ACORDAO RECORRIDO
ASSENTADO,NO. CONJUNTO FATICO-PROBATORIO DO FEITO. REEXAME.
SUMQLA?/STJ[’H. A contratag8o direta de advogado pela Administragao Publica
é conQiddnada ao p\reenchimento”dgé requisitos de inexigibilidade de licitagéo
pr/eyis‘tvbs\,ha Lei n. 866611990 quaiég siéf‘ém:\a singularidade do objeto contratado
e anoténa especiali&ﬁé}i do profi‘vs’signa;l,jescbkihido. 2. Tendo a Corte de origem

congluido pela singularidade do servigo prestado e pela notéria especializagéo do

5 ADMINISTRATIVO. AGAO CIVIL, PUBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 535, 11,
DO CPC. ALEGACOES GENERICAS,*SUMULA 284/8TF. CONTRATACAO DE ESCRITORIO DE
ADVOCACIA. LICITACAQ:*INEXIGIBILIDADE: EXPRESSA PREVISAO LEGAL:: SERVICO
SINGULAR E NOTORIA ESPECIALIZAGAQ; REEXAME DE-CLAUSULAS CONTRATUAIS E DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SUMULASS E7DOSTI ¢~ ~ T g (2 %

1. Alegagdes genéricas quanto 2 violag#o do artigo §35 do CPC ndo
base no art. 105, inciso III, alinea "a",da CF. 1 cia d

\ PC nag  bastam a abertura da via especial, com
pciddntia da SIbla288STP. S e, S0 )

2. A contratagdo de servigos de adv. ygado por inexigibilidade delicitagdo estd & ‘res{sﬁmeri?éﬁreir‘igtsi na Lei
8.66693, art. 25, Lo art. 13, V. et 4 Ui, AF 7 g et J

3. A conclusio firmada pelo acérddo objurgado decorreu da analise de clausulas contratuais e do conjunto
fatico-probatério dos autos. Dessarte, 0 acolhimento da pretensdo recursal no’'sentido’ da ‘auséncia dos
requisitos exigidos para a contratagdo de escritério de advocacia por meio da ‘inexigibilidade de licitag@o,
esbarra no 6bice das Sumulas 5 e 7/STJ. Precedentes. ey

4. Recurso especial ndo conhecido.

Y,
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contratado, impossivel afastar tal conclusdo sem incorrer. na reanalise do
conteudo probatério do caso em questdo. Incidéncia da Sumula 7ISTJ.
“Precedentes: Agint no AgRg no REsp 1.330.842/MG, Rel. p/ Acérdéo Min.
.Napoledo Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/12/2017; Agint .no REsp
1.459.772/MG, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 9/3/2018; Agint no
'REsp 17 335 762/PB, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma DJe 5/2/2018. 3.
Agravo lnterno néo provido ' '

(STJ - Aglnt no REsp 1600264 GO 2016/01221639 Relator Ministro
BENEDITO GONQALVES Data de Julgamento 11/0912018 T1 - PRIMEIRA
TURMA, Data de Publucacéo Dle 17/09/201 8)

Por._seu  turno, a. ;unsprudénma do. STF coaduna com o.
entendimento do STJ ne assunto Para a Corte Suprema é imperioso reconhecer
que a contratagéo de sewlg:os de notéria especializagdo, ai incluidos os
advocaticios, enseja hlpotese que lnwablllza a ‘competicdo. Ficam afastados,
dessa maneu‘a riée apenas. os atos de |mprob|dade administrativa da Lei
8.429/92 como'. tambem as condatas tlplcas -de-indole criminal, a exemplo
daquelas prevqstas nos arts. 89 e90 da Lei 8 666/93. Colaciono:

ACAO PENAL P('JBLICA. CONTRATAGAO EMERGENCIAL DE ADVOGADOS
FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRACAO
MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAGAO. ART. 37, XXI DA CONSTITUIGAO DO
BRASIL. DISPENSA DE LICITACAO NAO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE
DE LICITACAO CARACTERIZADA PELA NOTORIA ESPECIALIZACAO DOS
PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA A
CONFIANGCA DA ADMINISTRACAO POR ELES DESFRUTADA. PREVISAO
LEGAL. A hipétese dos autos ndo é de dispensa de licitagdo, eis que n&o
caracterizado o requisito da emergéncia. Caracterizagéo de situagéo na qual ha
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inviabilidade de competicéao e, logo, inexigibilidade de licitagéo. 2. "Servigos
técnicos profissionais especializados” s&o servigos que a Administragao
. deve contratar sem licitagdo, escolhendo o contratado de acordo, em ultima
insténcia, com o grau de confianga que ela propria, Administracado, deposite
. na especializagédo desse contratado. Nesses casos, o requisito da confian¢a
da Administragio em quem deseje contratar é subjetivo. Dai que a
realizagdo de procedimento licitatério para a contratagéo de tais servigos -
procedimento regido, entre outros, pelo principio do julgamento objetivo - é
incompativel com a atribui¢ao de exercicio de subjetividade que o direito
positivo confere a Administracdo para a escolha do "trabalho essencial e
indiscutivelmente mais adequado a plena satisfagao do objeto do contrato”
(cf. o § 1° do art. 25 da Lei 8.666/93). O que a norma extraida do texto legal
exige é a notéria especializagéo, associada ao elemento subjetivo
confianga. H4, no caso concreto, requisitos ~ suficientes para 0 Seu
enquadramento em situagdo na qual néo incide o dever de licitar, ou seja, de
inexigibilidade de licitagdo: 0s profissionais ~contratados possuem notéria
especializagdo, comprovada nos autos, além de desfrutarem da confianga da
Administragdo. Agéo Penal que se julga improcedente.
(STF, Tribunal Pleno, AP 348/SC, Rel. Min. Eros Grau, j. 15/12/2006, p. DJe
03/08/2007).

EMENTA: |. Habeas corpus: prescrigdo: ocorréncia, no caso, tdo-somente quanto
ao primeiro dos aditamentos a denuncia (L. 8.666/93, art. 92), ocorrido em
28.9.93. II. Alegagéo de nulidade da decis&o que recebeu a denuncia no Tribunal
de Justica do Parand: questdo que ndo cabe ser analisada originariamente no
Supremo Tribunal Federal e em relagdo a qual, de resto, a instrugéo do pedido &
deficiente. lll. Habeas corpus: crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L.
8.666/93: falta de justa causa para a agao penal, dada a inexigibilidade, no
caso, de licitagdo para a contratagao de servicos de advocacia. 1. A
presenca dos requisitos de notéria especializagédo e confian¢a, ao lado do

relevo do trabalho a ser contratado, que encontram respaldo inequivoca
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prova documental trazida, permite concluir, no caso,

pela inexigibilidade da licitagao para a contratagdo dos servicos de
advocacia. 2. Extrema dificuldade, de outro lado, da licitagéo de servigos de
v advocacia, dada a incompatibilidade com as limitagbes éticas e legais que da
profisséo (L. 8.906/94, art. 34, IV; e Cédigo de Etica e Disciplina da OAB/1995,
art. 7°).

(STF, Primeira Turma, HC 86.198/PR, Rel. Min. Sepllveda Pertence, J.
17/04/2007, p. DJe 29/06/2007).

Por consegutpte segundo "o STF, ‘0s. serwgos advocaticios,
quando prestados por profisswnals ou por- bancas de’ noténa especializagao,
fundamentam a inexigibilidade de-sua ||C|tagéo a afastar a tipificagéo dos crimes

licitatérios previstas na Lei 8,.6‘66/93.

A Admmlstra;éo Publica, com . vistas a satisfazer o interesse da
sociedade, neoessnta desmcumbw-se de multiplas  atividades em  campos
diferentes. Dai: decorre a necessadade de contratar com particulares, a fim de
obter os bens ou servngos |mprescind|ve|s pafa a gestao do Estado.

Nessas hlpoteses a Constltwgéo de 1988 erigiu como regra a
realizagéo de previo procedlmento Iu:ltaténo (CF, art. 37, XXI), de tal arte que
fique assegurada - @ um s6 tempo a impessoalldade ea obtenf;ﬁo em regime
concorrencial, da maior vantagem possive% parao Poder Pubhco

A licitagdo é regra entretanto que Gomporta ressalvas. Surgem
assim, as hipoteses de dispensa e de |neX|g|b|||dade de-. I|C|ta<;ao, que tém o
conddo de permitir a contratagao direta com a Administragao, despreiando-se o]

Vg
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certame licitatorio. Sdo casos excepcionais, justificaveis ora pela inconveniéncia
para o interesse publico (dispensa), ora pela mera inviabilidade da competicéo
(inexigibilidaidé)».

Com base na Lei 14 039/2020, a prestagdo de senngo jUrIdICO é
considerado um servu;.o de natureza singular, idénea, pon‘.anto a.autorizar a
inexigibilidade de hc1tagéo com. fundamento no art..25, It c/c art: 13, V, da Lei
8.666/93. Tais dispositivos legais reportam se a contratagéo dlreta pelo Poder
Publico, de servigos técmcos de ‘notéria especrahzagéo - ai inciuidos o

patrocinio ou defesa de causas, ;uchcnals ou admlnlstratlvas

Tanto STF'\quanto STJ entendem que a prestagdo de servigos
advocaticios, quando comprovadamente realizados por profissionais ou
escritérios de notéria especializagéo, inviabilizam a competi¢do, em face da
singularidade intelectual que a atividade de assessoramento juridico encerra.

Dessa feita, por ser inviavel a disputa, o certame é inexigivel.

Seguindo tal entendimento, o E. Tribunal de Contas da Uni&o ja
analisou a questio e, referendando mais uma vez O posicionamento
jurisprudencial patrio, afastou a ilegalidade de Contratagéo direta de escritério de
advocacia, quando atendidos os requisitos legais. Veja-se os termos esposados
pela Corte Nacional de Contas, nos autos do TC n° 000.760/98-6, in verbis:

“Servigos Advocaticios — Entidade Detentora de Quadro Préprio de
Advogados — Contratagéo Direta — Licitagdo Inexigivel — Legalidade.

Easd W
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A circunstancia de entidade publica ou 6rgdo governamental contar
.com quadro préprio de advogados né&o constitui impedimento legal a
contratar advogado particular para prestar-lhe servigos especificos,
‘desde que a natureza e as caracteristicas de singularidade e de
complexidade desses servigos sejam de tal ordem que se evidencie
n&o poderem ser normalmente executados pelos profissionais de
seus quadros préprios, justificando-se, portanto, a contratagéo de

pessoa cujo nivel de especializagéo a recomende para a causa.

A _jurisprudéncia tem se consolidado no sentido de que é

perfeitamente legal e sem qualquer nota de improbidade

administrativa_a_contratacdo de advogados de forma direta, e

por notéria especializacdo, e mesmo que o ente publico conte

com quadro de procuradores.”
(Tribunal de Contas da Uni&o, Processo TC n° 000.760/98-6

(sigiloso) — Dentincia, Relator Ministro Bento José Bugarin, deciséo
de 14 de abril de 1999, publicada no DOU de 03.05.99)

A consequéncia, no plano jurisprudencial, € que, se 0s servigos

advocaticios atendem aos requisitos legais que permitem a contratagéo direta

com o Poder Publico, ndo se pode falar em ato de improbidade na atitude do

administrador que contrata advogado sem licitagao. Concluséao idéntica se da em

relagdo aos crimes licitatorios, em relagdo aos quais a tipicidade da conduta fica

afastada por forga da inexigibilidade da licitagao aplicavel a espécie.

Da mesma forma ja referendou o Conselho Nacional do Ministério
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Publico, quando da emisséo da Recomendacdo de n° 036/2017; afastando de
vez a improbidade do administrador pelo fato de contratar servicos juridicos pela

via da inexigibilidade de licitag&o, se conforme o processo.

Por ﬁm, a Advocama Geral da Unido — aquele.6rgao que maior
interesse teria'.em questionar a forma de contratagéo.de: eacnténos de advocacia
pelos Entes Publicas (muttas vezes para litigar contra-a Umao ‘como in casu), ja
se posicionou pela piena possub:hdade de adogao da modahdade — quando da
emisséo de Parecer nos autos da Ag:ao Declaratoria’ de Constltumonahdade de n°
00688.000780/2017-81 (ADC n° 45), proposta pela’ Ordem dos Advogados do
Brasil em face dos arts. 13 V e 25, Il da Lel n®8: 666/93 '

Na oportumdade embora ndo tivesse entendido como unica forma
de contratagao a AGU referendou a Oonstltucnonalndade dos dispositivos em
comento, entendendo como. posswel a adogao da inexigibilidade de licitagao em
casos como o presente : ;

E tambem unlssono na Junsprudencna de nossos Tribunais
Superiores a pOSSIbIlIdade de' os Mummpios procederem a contratagdo de
advogados para prestar-lhes servugos especiﬂcos e smgulares como.o presente
mediante mexnglbmdade de, hcitagéo Veja-se, neste sentgdo precedentes em
anexados pelo proprio pretenso coptratado, referenfes ao. SUPREMO TRiBUNAL
FEDERAL e ao SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIGA ‘ pal

Ademais, ainda que detenha o Mumcnplo Procuradona proprla tal
ndo afasta a possibilidade da contratagao ora proposta e para 08 fins excluswos a

. —
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que se destina — seja pela complexidade, seja pelo insuficiente aparethamento
humano-local, seja pela impossibilidade recorrente de a Administragcdo manter e

custear o dihgenmamento da(s) demanda(s) durante toda marcha processual

JEspeNcif camente na presente matéria, o SUPERlOR TRIBUNAL DE
JUSTICA, em recente acérdéo afastou a improbidade na contratagédo de
advogado para ‘atuarna recuperagéo de verbas do FUNDEF (cnnforme consta
destes autos). : ~

e CONCLUSAQ

Em vista de: todo o exposto ante a presencga dos requisitos legais,
opina esta Procuradona pela contratagéo da Proponente para a prestagao dos
servigos 1und;cos;especmcados*gps ,presentes autos.

Ademals. forgoso reconhecer esté procuradorla néao possui em seu
quadro, proﬂssnonal apto a defender a tese recuperativa. Nao obstante, por
hipétese, ainda que possulsse ta! expertlse, esta procuradoria ndo conta com
material humano suﬂcnente para conduzw O processo de conhecimento, até as

instancias superiores;e |ograr o exlto esperado '

Relativamente: a remuneragéo néo se vnslumbra éblce a que esta se
dé em valor fixo e irreajustavel, correspondente a R$ 0; 20 (vmte centavos) para
cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos Cofres Mun|C|pa|s - desde
que garantido que referido valor nao podera ser deduzido do crédito do Municipio
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(este.. integralmente pertencente a Educagdo), que apenas- arcara com 0s
honoréﬂqis& @gge rubrica orgamentaria desvinculada, acaso seja efetiva gﬁ%nte

A%

beneﬁmérﬁ&%&futums valores.

Parecer n° /2020. - Comisséao de Licitagao



